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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 442/2002

de 23 de Abril

O n.o 3 do artigo 14.o do Estatuto do Pessoal da
Polícia Marítima (EPPM), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 248/95, de 21 de Setembro, estabelece que a categoria
de subchefe é provida de entre os agentes de 1.a classe
que possuam, de entre outros requisitos, o curso de
promoção a subchefe.

Idêntica previsão normativa consta do artigo 31.o do
Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9 de Dezembro,
que estabelece que a promoção a subchefe é feita por
concurso de entre os candidatos que tiverem obtido
aproveitamento no respectivo curso de promoção e pos-
suam os demais requisitos previstos no n.o 3 do artigo
14.o do EPPM.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.o 264/97, de 2 de
Outubro, que criou a Escola da Autoridade Marítima
(EAM), estabelece no artigo 6.o, n.o 1, que os cursos
de formação nela ministrados e respectiva estrutura cur-
ricular sejam aprovados por portaria do Ministro da
Defesa Nacional.

Neste contexto, torna-se necessário regulamentar o
curso de promoção a subchefe da Polícia Marítima
(CPSPM), definindo, designadamente, os regimes de
admissão, frequência, avaliação e aproveitamento esco-
lar, e aprovar a respectiva estrutura curricular.

Foi ouvida a Associação Sócio-Profissional da Polícia
Marítima, nos termos da lei.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 19.o
do Estatuto da EAM, aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 3/99, de 29 de Março, e no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 264/97, de 2 de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional,
o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento Escolar do Curso de
Promoção a Subchefe da Polícia Marítima, constante
do anexo I à presente portaria, da qual faz parte
integrante.

2.o É aprovada a estrutura curricular do curso de
promoção a subchefe da Polícia Marítima constante do
anexo II à presente portaria, da qual faz parte integrante.

3.o O desenvolvimento da estrutura curricular a que
se refere o número anterior e os conteúdos programá-
ticos das disciplinas que a integram são aprovados por
despacho do comandante-geral da Polícia Marítima, sob
proposta do director da EAM.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo Ferreira
Rodrigues Pena, em 21 de Março de 2002.

ANEXO I

Regulamento Escolar do Curso de Promoção
a Subchefe da Polícia Marítima

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece as regras de fun-
cionamento e frequência do curso de promoção a sub-
chefe da Polícia Marítima (CPSPM), ministrado na
Escola da Autoridade Marítima (EAM).
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Artigo 2.o

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se a todos os agentes
nomeados para a frequência do CPSPM, que durante
o curso assumem a qualidade de alunos.

Artigo 3.o

Admissão

São admitidos à frequência do CPSPM os candidatos
que, nos termos das disposições conjugadas constantes
do artigo 38.o do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de
9 de Dezembro, e do n.o 3 do artigo 17.o do Estatuto
da EAM, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 3/99,
de 29 de Março, sejam aprovados no respectivo concurso
de admissão, pela ordem de classificação nele obtida,
até ao limite de vagas previstas no respectivo aviso de
abertura e devidamente orçamentadas.

Artigo 4.o

Duração do curso

O CPSPM tem a duração de oito meses e realiza-se
segundo calendário fixado para cada curso.

Artigo 5.o

Regime de frequência

As aulas e restante actividade formativa do CPSPM
são de frequência obrigatória.

Artigo 6.o

Interrupção

1 — O CPSPM pode ser interrompido por motivo de
faltas por doença clinicamente comprovada, acidente
em serviço ou qualquer outra situação relevante, durante
um décimo dos dias úteis de duração do curso, seguidas
ou interpoladas, se o conselho pedagógico concluir que
tal facto é impeditivo do normal aproveitamento escolar.

2 — Os alunos que tenham interrompido o curso, nos
termos do número anterior, ou não compareçam para
a sua frequência pelos mesmos motivos podem requerer
ao comandante-geral da Polícia Marítima (PM) a sua
admissão à frequência do curso seguinte, com dispensa
de provas e exames, com excepção da inspecção médica,
desde que satisfaçam os requisitos de admissão e obte-
nham parecer favorável do conselho pedagógico.

Artigo 7.o

Desistência

1 — O aluno pode, em qualquer altura, desistir da
frequência do CPSPM, mediante requerimento dirigido
ao director da EAM.

2 — Presume-se a desistência do candidato que, apro-
vado no concurso e regularmente convocado, não com-
pareça para a frequência do curso.

3 — Nos casos a que se refere o n.o 1, o aluno está
obrigado à devolução dos artigos e material escolar que
lhe tenham sido distribuídos.

Artigo 8.o

Componentes do curso e áreas de formação

1 — O CPSPM integra uma componente teórica e
um trabalho individual escrito, a desenvolver durante

o curso, sobre um tema relacionado com a actividade
da Polícia Marítima.

2 — O CPSPM abrange as seguintes áreas de for-
mação:

a) Área de formação cultural;
b) Área de formação psicossocial;
c) Área de formação jurídica;
d) Área de formação técnico-policial;
e) Área de formação complementar.

3 — Determinados módulos de formação poderão ser
ministrados através de estágios ou acções de formação
apropriadas, em instituições congéneres ou em estabe-
lecimentos de ensino específicos.

4 — Podem ainda ser incluídas no curso actividades
de cultura geral, com vista a uma formação integrada
dos alunos.

Artigo 9.o

Elementos de avaliação

1 — Ao longo do CPSPM, em todas as disciplinas
que integram a estrutura curricular, é feita uma ava-
liação formativa e contínua.

2 — Como suportes de avaliação serão efectuados,
com periodicidade adequada, testes ou provas em todas
as disciplinas das diferentes áreas de formação.

3 — A avaliação em cada disciplina é traduzida numa
escala de 0 a 20 valores.

4 — O trabalho individual escrito a que se refere o
n.o 1 do artigo anterior é objecto de avaliação autónoma.

5 — O trabalho a que se refere o número anterior
será analisado por um júri, composto por dois forma-
dores, traduzindo-se a avaliação numa escala de 0 a
20 valores.

Artigo 10.o

Equivalências

1 — Os alunos que provem, por documento, ser pos-
suidores de disciplinas com equivalência às que integram
a estrutura curricular do CPSPM podem, mediante
requerimento dirigido ao comandante-geral da PM,
ouvido o director da EAM, ser dispensados das mesmas.

2 — As notas obtidas nas disciplinas a que se refere
o número anterior não relevam para efeitos do cômputo
da média da respectiva área de formação.

Artigo 11.o

Reprovação

Não terão aproveitamento no CPSPM os alunos que
obtenham:

a) Nota inferior a 10 valores na média de cada
uma das áreas de formação, designadamente na
cultural, psicossocial, jurídica e técnico-policial,
não podendo ter menos de 8 valores em qual-
quer das disciplinas que as integram;

b) Nota inferior a 10 valores no trabalho individual
escrito.

Artigo 12.o

Exclusão no curso

Os alunos que durante o CPSPM sofram condenação
ou punição que possa afectar o exercício da função poli-
cial na categoria a que se destinam podem, por despacho
do comandante-geral da PM, sob proposta do director
da EAM, ouvido o conselho pedagógico, ser excluídos
da frequência do curso.
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Artigo 13.o

Classificação final do CPSPM

1 — A classificação final do curso traduzir-se-á numa
escala de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética
das médias obtidas nas áreas de formação cultural, psi-
cossocial, jurídica e técnico-policial e da classificação
do trabalho individual escrito, com aplicação dos seguin-
tes coeficientes:

a) Área de formação cultural — coeficiente 1;
b) Área de formação psicossocial — coeficiente 2;
c) Área de formação jurídica — coeficiente 3;
d) Área de formação técnico-policial — coefi-

ciente 3;
e) Trabalho individual escrito — coeficiente 3.

2 — A classificação final do curso é expressa até às
milésimas e obtém-se pela aplicação da fórmula
seguinte:

CCPSPM=AFC+2×AFP+3×AFJ+3×AFTP+3TIE
12

em que:

CCPSPM — classificação do curso de promoção a
subchefe da PM;

AFC — área de formação cultural;
AFP — área de formação psicossocial;
AFJ — área de formação jurídica;
AFTP — área de formação técnico-policial;
TIE — trabalho individual escrito.

ANEXO II

Estrutura curricular do curso de promoção a subchefe da Polícia Marítima

Número de horas

Teóricas Práticas Total Coeficiente
Disciplinas

Área de formação cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 1

Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 60
Língua Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 90

Área de formação psicossocial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 2

Deontologia Policial e Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 40
Relacionamento Público e Técnicas de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 40
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 60
Comando e Liderança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 90

Área de formação jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 3

Direito Constitucional II. Princípios e Direitos Fundamentais . . . . . . . . . . . . . . . . 14 14
Direito do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10
Direito Penal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 18
Direito Processual Penal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 30
Direito das Contra-Ordenações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 18

Área de formação técnico-policial: 95 3

Organização Processual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 60
Organização e Gestão de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 15
Legislação Específica da Polícia Marítima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20

Trabalho individual escrito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 3
Área de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105

Armamento e Tiro (Pistola Glock) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 15 25
Natação de Manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20
Diversos:

Palestras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Visitas de estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 575 35 730

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto Regulamentar n.o 34/2002

de 23 de Abril

O Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril, estabeleceu
o enquadramento e definiu a estrutura das carreiras
de inspecção da Administração Pública, sendo a sua

aplicação, às inspecções-gerais, aos serviços e organis-
mos, feita mediante decreto regulamentar.

A Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão, do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, rege-se pelo Decreto-Lei n.o 192/91, de 21 de
Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 18/94, de 25 de
Janeiro, e dispõe no quadro de pessoal de carreiras
inspectivas.

O presente diploma visa adequar o regime das actuais
carreiras de inspecção, de inspector técnico adminis-
trativo e de inspector-adjunto ao preceituado no Decre-


